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CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

RESOLUÇÃO Nº 193/2018 

 

O Egrégio Conselho Superior do Ministério Público do Estado da 

Bahia, reunido em sessão ordinária no dia 06 de novembro de 2018, deliberou, 

à unanimidade, pela homologação do arquivamento, nos termos do voto da 

Relatoria, dos Procedimentos Cíveis a seguir indicados: 

1.1. Inquérito Civil nº 003.9.146790/2017, da 2ª Promotoria de Justiça de 
Meio Ambiente; 
1.2. Inquérito Civil nº 163.0.242110/2012, da Promotoria de Justiça de 
Maracás; 
1.3. Inquérito Civil nº 596.0.31850/2012, da 2ª Promotoria de Justiça de 
Feira de Santana; 
1.4. Inquérito Civil nº 712.0.99953/2014, da 4ª Promotoria de Justiça de 
Serrinha; 
1.5. Inquérito Civil nº 644.0.233549/2016, da Promotoria de Justiça 
Especializada em Meio Ambiente com sede em Vitória da Conquista; 
1.6. Inquérito Civil nº 003.9.53534/2017, do Grupo de Atuação Especial 
de Defesa da Educação – GEDUC; 
1.7. Procedimento Ministerial nº 003.9.159079/2017, do Grupo de 
Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM; 
1.8. Procedimento Ministerial nº 003.0.62185/2009, do Grupo de Atuação 
Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM; 
1.9. Inquérito Civil nº 677.9.3634/2017, da 1ª Promotoria de Justiça de 
Brumado; 
1.10. Inquérito Civil nº 600.9.162189/2018, da Promotoria de Justiça 
Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus; 
1.11. Procedimento Ministerial nº 698.0.51387/2011, da Promotoria de 
Justiça de Central; 
1.12. Inquérito Civil nº 003.0.224693/2015, do Grupo de atuação 
Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM; 
1.13. Inquérito Civil nº 692.9.127168/2018, da Promotoria de Justiça 
Especializada em  Meio Ambiente com sede em Guanambi; 
1.14. Inquérito Civil nº 692.9.127500/2018, da Promotoria de Justiça 
Especializada em  Meio Ambiente com sede em Guanambi; 
1.15. Procedimento Ministerial nº 191.9.14009/2018, da Promotoria de 
Justiça de Formosa do Rio Preto; 
1.16. Inquérito Civil nº 598.0.30020/2012, da 2ª Promotoria de Justiça de  
Remanso; 
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1.17. Inquérito Civil nº 003.9.183137/2017, da Promotoria de Justiça 
Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de 
Jesus; 
1.18. Inquérito Civil nº 702.9.208096/2017, da 4ª Promotoria de Justiça 
de Jacobina; 
1.19. Procedimento Ministerial nº 598.9.219614/2017, da 12ª 
Promotoria de Justiça de Juazeiro; 
1.20. Inquérito Civil nº 003.0.157687/2012, da 6ª Promotoria de Justiça 
de Meio Ambiente; 
1.21. Inquérito Civil nº 702.0.138319/2013, da Promotoria de Justiça 
Especializada em Meio Ambiente com sede em Jacobina; 
1.22. Inquérito Civil nº 600.9.119970/2018, da Promotoria de Justiça 
Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de 
Jesus; 
1.23. Inquérito Civil nº 644.0.212618/2016, da Promotoria de Justiça 
Especializada em Meio Ambiente com sede em Vitória da Conquista; 
1.24. Inquérito Civil nº 644.0.232466/2016, da Promotoria de Justiça Regional 
Especializada em Meio Ambiente com sede em Vitória da Conquista; 
1.25. Inquérito Civil nº 001.9.37412/2018, da 11ª Promotoria de Justiça de 

Ilhéus; 

1.26. Inquérito Civil nº 708.9.107313/2017, da 6ª Promotoria de Justiça  de 

Teixeira de Freitas; 

1.27. Inquérito Civil nº 003.0.227273/2016, do Grupo de Atuação Especial de 

Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Pública – GEPAM; 

1.28. Inquérito Civil nº 110.9.64744/2018, da Promotoria de Justiça de 

Itapetinga; 

1.29. Procedimento Ministerial nº 003.0.203872/2016, da 7ª Promotoria de 

Justiça de Lauro de Freitas; 

1.30. Procedimento Ministerial n° 003.0.113084/2008, da 1ª Promotoria de 

Justiça Regional Ambiental com sede em Barreiras; 

1.31. Procedimento Ministerial nº 114.9.175061/2017, da 1ª Promotoria de 

Justiça de Entre Rios; 

1.32. Inquérito Civil nº 677.9.15532/2017, da 4ª Promotoria de Justiça de 

Brumado; 

1.33. Inquérito Civil nº 708.0.148548/2015, da 6ª Promotoria de Justiça de 

Teixeira de Freitas; 

1.34. Inquérito Civil nº 003.0.112526/2008, da Promotoria de Justiça Regional 

Ambiental com sede em Barreiras;  

1.35. Inquérito Civil nº 003.0.206338/2013, do Grupo de Atuação Especial de 

Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa – GEPAM; 

1.36. Procedimento Ministerial nº 003.0.40693/2016, Grupo de Atuação 
Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa – 
GEPAM; 
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1.37. Procedimento Ministerial nº 069.0.143606/2011, da 2ª Promotoria 
de Justiça de Catu; 
1.38. Procedimento Ministerial nº 590.0.103383/2015, da 7ª Promotoria 
de Justiça de Camaçari; 
1.39. Inquérito Civil nº 003.0.171481/2007, da 7ª Promotoria de Justiça 
de Camaçari; 
1.40. Inquérito Civil nº 592.0.216209/2014, da 5ª Promotoria de Justiça 
de Senhor do Bonfim; 
1.41. Procedimento Ministerial nº 003.1.80866/2006, da Promotoria de 
Justiça de Habitação e Urbanismo; 
1.42. Inquérito Civil nº 003.0.203751/2016, do Grupo de Atuação 
Especial de Defesa da Saúde – GESAU; 
1.43. Inquérito Civil nº 696.0.175528/2013, da 3ª Promotoria de Justiça 
de Candeias; 
1.44. Procedimento Ministerial nº 677.0.201111/2015, da 1ª Promotoria 
de Justiça de Brumado; 
1.45. Inquérito Civil nº 594.9.145323/2017, da 2ª Promotoria de Justiça 
de Canavieiras; 
1.46. Inquérito Civil nº 677.0.176251/2016, da 1ª Promotoria de Justiça 
de Brumado; 
1.47. Procedimento Ministerial nº 003.0.191552/2016, da Promotoria de 
Justiça de Chorrochó; 
1.48. Procedimento Ministerial nº 003.9.98495/2017, do  Grupo de 
Atuação Especial de Defesa da Saúde – GESAU; 
1.49. Inquérito Civil nº 724.0.212074/2010, da 1ª Promotoria de Justiça 
de Santo Amaro; 
1.50. Procedimento Ministerial nº 656.9.83950/2018, da 1ª Promotoria 
de Justiça de Cícero Dantas; 
1.51. Procedimento Ministerial nº 057.0.34553/2014, da Promotoria de 
Justiça de Capela do Alto Alegre; 
1.52. Procedimento Ministerial nº 003.9.256170/2017, da 5º Promotoria 
de Justiça de Meio Ambiente; 
1.53. Inquérito Civil nº 592.0.219831/2014, da 5ª Promotoria de Justiça 
de Senhor do Bonfim; 
1.54. Inquérito Civil nº 323.0.0167202/2010, da 2ª Promotoria de 
Justiça de Irará; 
1.55. Procedimento Ministerial nº 649.9.70083/2018, da 2ª Promotoria 
de Justiça de Ruy Barbosa; 
1.56. Inquérito Civil nº 001.9.162596/2018, da 11ª Promotoria de Justiça 
de Ilhéus; 
1.57. Procedimento Ministerial nº 003.9.48301/2018, da 3ª Promotoria 
de Justiça do Consumidor; 
1.58. Procedimento Ministerial nº 003.0.112447/2008, da 1ª Promotoria 
de Justiça de Barreiras; 
1.59. Inquérito Civil nº 712.0.58322/2011, da 4ª Promotoria de Justiça 
de Serrinha; 
1.60. Inquérito   Civil   nº  003.0.238055/2014,  do   Grupo  de   Atuação  
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Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM; 
1.61. Inquérito Civil nº 712.0.58322/2011, da  4ª Promotoria de Justiça 
de Serrinha; 
1.62. Procedimento Ministerial nº 003.0.112447/2008, da Promotoria de 
Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Barreiras; 
1.63. Inquérito Civil nº 590.0.62168/2012, da 7ª Promotoria de Justiça 
de Camaçari; 
1.64. Inquérito Civil nº 003.0.196938/2012 , do Grupo de Atuação 
Especial de Defesa da Saúde – GESAU; 
1.65. Inquérito Civil nº 717.0.223938/2013, da 2ª Promotoria de Justiça 
de Santa Maria da Vitória; 
1.66. Procedimento Ministerial nº 003.0.233712/2015, da 1ª Promotoria 
de Justiça de Santo Amaro; 
1.67. Procedimento Ministerial nº 003.1.57063/2005, do Grupo de 
Atuação Especial de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas 
com Deficiência – GEIDEF; 
1.68. Procedimento Ministerial nº 003.0.32653/2016, do Grupo de 
Atuação Especial Para o Controle Externo da Atividade Policial – 
GACEP; 
1.69. Procedimento Ministerial nº 085.0.78097/2013, da Promotoria de 
Justiça de Conceição do Almeida; 
1.70. Inquérito Civil nº 674.9.263693/2017, da 4ª Promotoria de Justiça 
de Alagoinhas; 
1.71. Procedimento Ministerial nº 003.9.103907/2018, do Grupo de 
Atuação Especial de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas 
com Deficiência – GEIDEF; 
1.72. Procedimento Ministerial nº 003.9.34789/2018, do Grupo de 
Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM; 
1.73. Procedimento Ministerial nº 152.9.56250/2018, da Promotoria de 
Justiça de Lençóis; 
1.74. Procedimento Ministerial nº 003.9.81152/2018, da 5ª Promotoria 
de Justiça de Meio Ambiente; 
1.75. Inquérito Civil nº 600.9.176649/2018, da Promotoria de Justiça 
Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de 
Jesus; 
1.76. Inquérito Civil nº 702.9.208472/2017, da 4ª Promotoria de Justiça 
de Jacobina; 
1.77. Procedimento Ministerial nº 003.9.39407/2017, do Grupo de 
Atuação Especial de Defesa da Saúde – GESAU; 
1.78. Inquérito Civil nº 003.9.11153/2018, da 5ª Promotoria de Justiça 
de Candeias; 
1.79. Procedimento Ministerial nº 003.0.61949/2009, do Grupo de 
Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM; 
1.80. Procedimento Ministeria nº 674.0.226030/2015, da  4ª Promotoria  
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de Justiça de Alagoinhas; 
1.81. Procedimento Ministerial nº 241.0.217765/2015, da 1ª Promotoria 
de Justiça de Remanso; 
1.82. Inquérito Civil nº 001.9.163736/2018, da 11ª Promotoria de Justiça 
de Ilhéus; 
1.83. Inquérito Civil nº 692.9.127163/2018, da Promotoria de Justiça 
Especializada em Meio Ambiente com sede em Guanambi; 
1.84. Inquérito Civil nº 714.9.252268/2017, da 2ª Promotoria de Justiça 
de Ibicaraí; 
1.85. Inquérito Civil nº 592.9.4469/2018, da 5ª Promotoria de Justiça de 
Senhor do Bonfim; 
1.86. Inquérito Civil n] 592.9.92442/2017, da 5ª Promotoria de Justiça 
de Senhor do Bonfim; 
1.87. Inquérito Civil nº 708.9.107247/2017, da 6ª Promotoria de Justiça 
de Teixeira de Freitas; 
1.88. Procedimento Ministerial nº 708.9.135079/2018, da 6ª Promotoria 
de Justiça de Teixeira de Freitas; 
1.89. Procedimento Ministerial nº 015.1.114823/2006, da Promotoria de 
Justiça de Araci; 
1.90. Inquérito Civil nº 003.0.87110/2014, da 2ª Promotoria de Justiça 
do Consumidor; 
1.91. Inquérito Civil nº 590.1.76118/2006, da 7ª Promotoria de Justiça 
de Camaçari; 
1.92. Inquérito Civil nº 242.9.198311/2017, da Promotoria de Justiça de 
Retirolândia; 
1.93. Inquérito Civil nº 043.06372/2013, da Promotoria de Justiça de 
Itagibá; 
1.94. Inquérito Civil nº 709.9.267165/2016, da 1ª Promotoria de Justiça 
de Simões Filho; 
1.95. Inquérito Civil nº 003.0.64899/2012, da 1ª Promotoria de Justiça 
de São Sebastião do Passé; 
1.96. Inquérito Civil nº 003.1.93979/2006, do Grupo de Atuação 
Especial de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com 
Deficiência – GEIDEF; 
1.97. Inquérito Civil nº 598.0.182338/2014, da 8ª Promotoria de Justiça 
de Juazeiro; 
1.98. Procedimento Ministerial nº 677.9.30633/2018, da 1ª Promotoria 
de Justiça de Brumado; 
1.99. Inquérito Civil nº 167.0.259076/2016, da Promotoria de Justiça 
Regional  Ambiental com sede em Mata de São João; 
1.100. Inquérito Civil nº 600.9.129202/2018, da  
Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em 
Santo Antônio de Jesus; 
1.101. Inquérito Civil nº 600.0.100512/2013, da 1ª Promotoria de 
Justiça de Santo Antônio de Jesus; 
1.102. Inquérito Civil nº 598.0.59044/2014, da 12ª Promotoria de 
Justiça de Juazeiro; 
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1.103. Inquérito Civil nº 712.0.44109/2011, da 4ª Promotoria de Justiça 
de  Serrinha; 
1.104. Inquérito Civil nº 279.0.89236/2015, da 2ª Promotoria de Justiça 
de Santo Estevão; 
1.105. Inquérito Civil nº 590.0.227272/2011, da 7ª Promotoria de Justiça 
de Camaçari; 
1.106. Inquérito Civil nº 003.0.53070/2011, do Grupo de Atuação 
Especial de Defesa da Saúde – GESAU; 
1.107. Inquérito Civil nº 590.0.240886/2014, da 7ª Promotoria de 
Justiça de Camaçari; 
1.108. Inquérito Civil nº 069.0.35126/2010, da 2ª Promotoria de Justiça 
de Catu; 
1.109. Procedimento Ministerial nº 702.0.91909/2016, da 4ª Promotoria 
de Justiça de Jacobina; 
1.110. Inquérito Civil nº 702.0.138315/2013, da Promotoria de Justiça 
Especializada em Meio Ambiente com sede em Jacobina; 
1.111. Inquérito Civil nº 696.0.169026/2013, da 5ª Promotoria de 
Justiça de Candeias; 
1.112. Inquérito Civil nº 696.0.180789/2013, da 3ª Promotoria de 
Justiça de Candeias; 
1.113. Procedimento Ministerial nº 003.9.14329/2018, do Grupo de 
Atuação especial de Defesa da Saúde – GESAU; 
1.114. Procedimento Ministerial nº 003.9.33998/2018, da 5ª Promotoria 
de Justiçado Meio Ambiente; 
1.115. Procedimento Ministerial nº 728.0.187654/2014, da Promotoria 
de Justiça de Santa Cruz Cabrália; 
1.116. Procedimento Ministerial nº 596.1.49081/2006, da 21ª 
Promotoria de Justiça de Feira de Santana; 
1.117. Procedimento Ministerial nº 003.9.234262/2017, da 1ª 
Promotoria de Justiça de Simões Filho; 
1.118. Procedimento Ministerial nº 003.0.113000/2008, da Promotoria 
de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Barreiras; 
1.119. Inquérito Civil nº 167.0.160162/2016, da Promotoria de Justiça 
Especializada em Meio Ambiente com sede em Mata de São João; 
1.120. Inquérito Civil nº 003.0.217303/2010, da 5ª Promotoria de 
Justiça de Candeias; 
1.121. Procedimento Ministerial nº 069.9.102171/2017, da 2ª 
Promotoria de Justiça de Catu; 
1.122. Inquérito Civil nº 167.9.107018/2017, da Promotoria de Justiça 
Especializada em Meio Ambiente com sede em Mata de São João; 
1.123. Inquérito Civil nº 590.0.119993/2015, da 7ª Promotoria de Justiça 
de Camaçari; 
1.124. Inquérito Civil nº 708.9.89037/2017, da 6ª Promotoria de Justiça 
de Teixeira de Freitas; 
1.125. Procedimento Ministerial nº 608.0.88331/2016, da Promotoria de 
Justiça Regional Ambiental com sede em Jequié; 
1.126. Inquérito Civil nº 933.0.96590/2014, da Promotoria de Justiça  
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Regional Ambiental com sede em Barreiras; 
1.127. Inquérito Civil nº 712.0.121989/2011, da 4ª Promotoria de Justiça 
de Serrinha; 
1.128. Inquérito Civil nº 644.0.233532/2016, da Promotoria de Justiça 
Especializada em Meio Ambiente com sede em Vitória da Conquista; 
1.129. Inquérito Civil nº 001.9.37404/2018, da 11ª Promotoria de Justiça 
de Ilhéus; 
1.130. Inquérito Civil nº 001.9.37838/2018, da 11ª Promotoria de Justiça 
de Ilhéus; 
1.131. Procedimento Ministerial nº 056.0.214724/2016, da Promotoria 
de Justiça de Cansanção; 
1.132. Inquérito Civil nº 644.0.233283/2016, da Promotoria de Justiça 
Especializada em Meio Ambiente com sede em Vitória da Conquista; 
1.133. Inquérito Civil nº 003.0.143060/2007, da Promotoria de Justiça 
de São Sebastião do Passé; 
1.134. Procedimento Ministerial nº 003.0.113076/2008, da Promotoria 
de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Barreiras. 
1.135. Procedimento Ministerial nº 600.9.136980/2017, da Promotoria 
de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo 
Antônio de Jesus; 
1.136. Inquérito Civil nº 069.9.88594/2017, da 2ª Promotoria de Justiça 
de Catu; 
1.137. Procedimento Ministerial nº 003.0.44422/2012, do Grupo de 
Atuação Especial de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas 
com Deficiência – GEIDEF; 
1.138. Inquérito Civil nº 003.0.185040/2012, da 6ª Promotoria de 
Justiça de Meio Ambiente. 
1.139. Inquérito Civil nº 069.0.82720/2015, da 2ª Promotoria de Justiça 
de Catu; 
1.140. Inquérito Civil nº 003.9.43815/2017, da 1ª Promotoria de Justiça 
de Livramento de Nossa Senhora; 
1.141. Procedimento Ministerial nº 001.0.116643/2014, da 3ª 
Promotoria de Justiça de Ilhéus; 
1.142. Inquérito Civil nº 003.0.247852/2016, do Grupo de Atuação 
Especial de Defesa da Saúde – GESAU; 
1.143. Procedimento Ministerial nº 703.9.247067/2017, da 1ª 
Promotoria de Justiça de Livramento de Nossa Senhora; 
1.144. Inquérito Civil nº 003.9.38552/2017, da 1ª Promotoria de Justiça 
de Meio Ambiente; 
1.145. Inquérito Civil nº 034.0.175389/2007, da Promotoria de Justiça 
de Buararema; 
1.146. Inquérito Civil nº 682.0.254563/2016, da 2ª Promotoria de 
Justiça de Caetité; 
1.147. Inquérito Civil nº 594.9.140747/2018, da 2ª Promotoria de 
Justiça de Canavieiras; 
1.148. Inquérito Civil nº 003.0.48674/2015, da 6ª Promotoria de Justiça 
de Meio Ambiente; 
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1.149. Inquérito Civil nº 590.0.126442/2015, da 7ª Promotoria de 
Justiça de Camaçari; 
1.150. Inquérito Civil nº 596.0.11171/2015, da 16ª Promotoria de Justiça 
de Feira de Santana; 
1.151. Procedimento Ministerial nº 703.0.162568/2016, da 1ª 
Promotoria de Justiça de Livramento de Nossa Senhora; 
1.152.  Inquérito Civil nº 320.0.73875/2012, da Promotoria de Justiça de 
Tanhaçu; 
1.153. Inquérito Civil nº 590.0.97363/2013, da 5ª Promotoria de Justiça 
de Camaçari; 
1.154. Inquérito Civil nº 167.9.70155/2017, da Promotoria de Justiça 
Regional Ambiental com sede em Mata de São João; 
1.155.  Procedimento Ministerial nº 069.0.95638/2016, da 2ª Promotoria 
de Justiça de Catu; 
1.156. Inquérito Civil nº 644.0.212758/2016, da Promotoria de Justiça 
Regional Ambiental com sede em Vitória da Conquista; 
1.157. Inquérito Civil nº 003.0.113355/2016, do Grupo de Atuação 
Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM; 
1.158. Inquérito Civil nº 692.0.76714/2016, da Promotoria de Justiça 
Regional Ambiental com sede em Guanambi; 
1.159. Inquérito Civil nº 712.0.172065/2011, da 4ª Promotoria de Justiça 
de Serrinha; 
1.160. Procedimento Ministerial nº 708.9.134943/2018, da 6ª 
Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas; 
1.161. Inquérito Civil nº 596.0.117716/2012, da 21ª Promotoria de 
Justiça de Feira de Santana; 
1.162. Procedimento Ministerial nº 190.9.204793/2017, da 1ª 
Promotoria de Justiça de Nazaré; 
1.163. Inquérito Civil nº 674.0.44696/2010, da 2ª Promotoria de Justiça 
de Alagoinhas; 
1.164. Inquérito Civil nº 724.0.145789/2013, da 2ª Promotoria de 
Justiça de Santo Amaro; 
1.165. Inquérito Civil nº 590.0.88416/2012, da 7ª Promotoria de Justiça 
de Camaçari;  
1.166. Inquérito Civil nº 674.9.103751/2018, da 5ª Promotoria de 
Justiça de Alagoinhas; 
1.167. Inquérito Civil nº 644.0.233337/2016, da Promotoria de Justiça 
Regional Ambiental com sede em Vitória da Conquista; 
1.168. Inquérito Civil nº 034.0.236349/2014, da Promotoria de Justiça 
de Buerarema; 
1.169. Procedimento Ministerial nº 712.0.34352/2013, da 4ª Promotoria 
de Justiça de Serrinha; 
1.170. Inquérito Civil nº 600.9.646/2018, da Promotoria de Justiça 
Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de 
Jesus; 
1.171. Inquérito Civil nº 708.9.102479/2017, da 6ª Promotoria de  
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Justiça de Teixeira de Freitas; 
1.172. Inquérito Civil nº 708.9.102479/2017, da 6ª Promotoria de 
Justiça de Teixeira de Freitas; 
1.173.  Inquérito Civil nº 001.0.13219/2009, da 3ª Promotoria de Justiça 
de Ilhéus; 
1.174. Inquérito Civil nº 708.9.90415/2017, da 6ª Promotoria de Justiça 
de Teixeira de Freitas; 
1.175. Inquérito Civil nº 600.9.148095/2018, da Promotoria de Justiça 
Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de 
Jesus; 
1.176. Inquérito Civil nº 600.0.160077/2016, da 1ª Promotoria de 
Justiça de Santo Antônio de Jesus; 
1.177. Inquérito Civil nº 003.9.125877/2017, da 3ª Promotoria de 
Justiça de Riachão do Jacuípe; 
1.178. Inquérito Civil nº 674.9.89428/2017, da  5ª Promotoria de Justiça 
de Alagoinhas; 
1.179. Inquérito Civil nº 114.9.171196/2017, da 1ª Promotoria de Justiça 
de Entre Rios; 
1.180. Inquérito Civil nº 699.0.181542/2014, da Promotoria de Justiça 
Especializada em Meio Ambiente com sede em Itaberaba; 
1.181. Inquérito Civil nº 608.0.192643/2013, da 5ª Promotoria de 
Justiça de Jequié. 
 

 
 

SALA DAS SESSÕES, 06 de novembro de 2018. 

 

 

                      

SARA MANDRA MORAES RUSCIOLELLI SOUZA 
   Procuradora-Geral de Justiça, em exercício 

   Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em exercício 
 

 

 

MÁRCIA  LUZIA GUEDES DE LIMA 

    Corregedora-Geral do Ministério Público em Exercício 

 

 

 

Conselheiros: Procuradores de Justiça José Cupertino Aguiar Cunha, Cleonice de 

Souza Lima, Maria das Graças  Souza e Silva, Natalina Maria Santana Bahia, Paulo 

Marcelo de Santana Costa, Marilene Pereira Mota, Margareth Pinheiro de Souza e  
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